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vios de conduta do policial 
militar impactam na produ-
ção da segurança pública, 
nos índices de criminalida-
de, no atendimento à po-
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cia do SIPOM, é o setor ide-
al para executar essa tarefa, 
ou se ela deve ser alocada 
nas pastas de inteligên-
cia de segurança pública.
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PREFÁCIO

A mente que se abre a uma nova ideia jamais volta-
rá ao seu tamanho original.

Albert Einsten

É uma honra e satisfação em prefaciar o livro Inteligência 
na Polícia Militar: desvio de conduta como objeto da Inteligência de 
Segurança Pública, do autor Gustavo de Castro Ferreira, então 
Capitão da bicentenária Polícia Militar de Minas Gerais, 
instituição esta orgulho do povo mineiro. Trata-se de uma 
obra que certamente terá papel de destaque tanto para a 
Atividade de Inteligência quanto para aqueles que labutam 
na atividade correcional e, consequentemente, oportuna 
para os estudos de Inteligência na área de Segurança Pública.

O autor, com o qual tive a hora em trabalhar, bem 
como compartilhar em sala de aula conhecimentos durante 
a especialização em Inteligência de Estado e Inteligência 
de Segurança Pública, foi feliz em escolher um tema com-
plexo para escrever, qual seja, o do desvio de conduta. E, 
ainda, abordar a participação da Inteligência de Segurança 
Pública para a prevenção ao desvio de conduta no âmbito 
da Instituição policial-militar.

O então certo ministro de Estado no Brasil, Márcio 
Thomaz Bastos, em determinada época afirmou que “segu-
rança pública se faz de três formas: inteligência, integração 
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e corregedoria”. Isso nos remete a entender a necessidade 
de se conhecer a própria Atividade de Inteligência, e a inte-
gração desta com a Atividade de Corregedoria. Cita-se esta 
última basicamente em relação quando se fala em desvio de 
conduta. Nestes termos, o autor, ao longo do seu trabalho, 
procurou estabelecer todo um composto teórico capaz 
de entender não somente a Atividade de Inteligência, mas 
também entender a Organização do Estado, perpassando 
pela evolução histórica e princípios do Direito Constitu-
cional e as fontes do Direito Administrativo aplicáveis à 
Atividade de Inteligência.

Procurou o autor ainda entender acerca da atividade 
policial, perpassando pela nova gestão da polícia e a ativi-
dade policial militar e a Inteligência de Segurança Pública.

Também abordou, de forma clara e atenta, sobre 
o desvio, principalmente o desvio de conduta policial 
militar. Sabe-se que são poucos aqueles que labutam na 
escrita sobre esta temática, mas o autor, preocupado em 
entender este fenômeno (se assim podermos dizer), de-
dicou tempo e estudos para que, assim, pudesse agregar 
valor aos estudos deste fenômeno e contribuir para o 
mundo acadêmico com informações relevantes para este 
“fenômeno” que, ainda que ínfimo, ainda está presente em 
Instituições e são alvos de estudos e acompanhamentos 
por parte da Atividade de Inteligência.

Destaca-se que lida a presente obra, todos terão con-
dições mínimas de abrir os horizontes em relação ao tema 
tratado, e, assim, conheceram um pouco do que se espera da 
Inteligência de Segurança Pública, mesmo que em discus-
sões acadêmicas, para com o enfrentamento preventivo ao 
desvio de conduta, e servir de práxis para aqueles estudiosos 
que querem contribuir para o crescimento das Instituições 
no âmbito da Segurança Pública.

Em suma, a presente obra vem em bom momento 
para que se possa discutir a nobre Atividade de Inteligência, 
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principalmente quando se trata da salvaguarda, ou seja, sobre 
as questões afetas à Contrainteligência. Atrelado a isso, que 
essa discussão possa perpassar as academias que se discutem a 
atividade de inteligência no Brasil, como não podemos dei-
xar de citar, dos Cursos de Especialização em Inteligência 
de Estado e Inteligência de Segurança Pública, promovido 
pela Associação Internacional para Estudos de Segurança 
e Inteligência (INASIS); do Curso de Especialização em 
Inteligência de Segurança Pública da Academia de Polícia 
Militar de Minas Gerais (APM); do Curso de Especialização 
em Inteligência de Segurança Pública da Escola Superior 
de Inteligência do Mato Grosso (ESIMAT) em parceria 
com a Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESP) 
e o Instituto de Pesquisa e Ensino Avançado (IPEA). 

Sem dúvidas, o especialista em Inteligência de Esta-
do e Inteligência de Segurança Pública Capitão Gustavo 
de Castro Ferreira, com a sua brilhante obra, contribuirá 
para que novas reflexões possam vir sobre a atividade de 
inteligência e o papel dos serviços de inteligência para a 
contemporaneidade.

Brasil!
Belo Horizonte, janeiro de 2018.

Renato Pires Moreira

Especialista em Inteligência de Estado e Inteligência 
de Segurança Pública pela Fundação Escola Superior 

do Ministério Público de Minas Gerais (FESMPMG). 
Especialista em Polícia Judiciária Militar pela Polícia Mi-

litar do Estado de São Paulo (PMESP). Especialista em 
Política e Estratégia pela Associação dos Diplomados da 
Escola Superior de Guerra (ADESG). Bacharel e licen-
ciado em Geografia, com ênfase em Análise Ambiental 
pelo Centro Universitário de Belo Horizonte (UNI-
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-BH). Professor na Pós-graduação Lato Sensu em Inte-
ligência de Segurança Pública da Academia de Polícia 

Militar e da Pós-graduação em Inteligência de Segurança 
Pública do IPEA. Professor convidado na Pós-graduação 

Lato Sensu em Inteligência de Estado e Inteligência de 
Segurança Pública da Fundação Escola Superior do Mi-

nistério Público de Minas Gerais (FESMPMG). Membro 
da Academia de Letras João Guimarães Rosa da Polícia 

Militar de Minas Gerais. Membro da Associação Interna-
cional de Analistas de Inteligência de Segurança Pública 
(IALEIA-BR). Professor e tutor da Secretaria Nacional 
de Segurança Pública do Ministério da Justiça (Senasp-
-MJ) do Curso de Introdução à Atividade de Inteligên-
cia e do Curso de Metodologia da Pesquisa Científica. 
Organizador, juntamente com o Doutor Tenente Co-

ronel Hélio Hiroshi Hamada, das obras “Inteligência de 
Segurança Pública e Cenários Prospectivos da Crimi-
nalidade” (2016) e “Inteligência de Segurança Pública: 
Contribuições Doutrinárias para o Cotidiano Policial” 

(2017). Analista de Inteligência.
http://lattes.cnpq.br/2355715189859936
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1INTRODUÇÃO

O tema da presente pesquisa é o acompanhamento 
dos desvios de conduta praticados pelos policiais militares 
pelo Sistema de Inteligência da Polícia Militar de Minas 
Gerais (PMMG).

O problema de pesquisa do presente estudo pode ser 
formulado como a seguinte indagação: O desvio de conduta 
de policiais militares deve ser estudado e acompanhado 
pelos profissionais da Inteligência de Segurança Pública?

Considerando que os desvios de conduta do policial 
militar impactam na produção da segurança pública, nos 
índices de criminalidade, no atendimento à população e 
na sensação de segurança, a pergunta objeto do estudo é 
questionar se o acompanhamento desses desvios, hoje feito 
pelas pastas de contrainteligência do SIPOM, é o setor 
ideal para executar essa tarefa, ou se ela deve ser alocada 
nas pastas de inteligência de segurança pública.

O ramo da atividade de inteligência que cuida dos des-
vios de conduta praticados pelo policial militar, no âmbito 
da PMMG, é a contrainteligência. Entretanto o presente 
estudo, tendo essa questão como foco central da pesquisa, 
visa alocar o assunto desvio de conduta em uma pasta da 
atividade de inteligência que se apresenta mais adequada.

É importante conceituar cada um de seus elementos. 
Sendo assim, faz-se necessário definir o conceito e evolução 
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histórica da Atividade de Inteligência, até chegarmos à 
Inteligência de Segurança Pública.

Temos os seguintes objetivos do trabalho: analisar a 
alocação da Atividade de Inteligência no ordenamento 
jurídico brasileiro; analisar a Atividade de Inteligência, 
desde conceitos e evolução histórica até a estrutura atual 
do serviço de inteligência na PMMG; analisar o concei-
to de desvio de conduta de policiais militares: Crime e 
Transgressão disciplinar; verificar se o controle dos des-
vios de conduta se amolda às atividades da Inteligência 
de Segurança Pública.

O trabalho foi desenvolvido em sete capítulos, além 
das considerações finais. No capítulo primeiro, são apre-
sentadas essas considerações iniciais.

Primeiramente, foi contextualizada a natureza da ati-
vidade de inteligência dentro de um Estado. Assim, será 
mostrado que, mais que uma atividade típica, a atividade de 
inteligência é apresentada como atividade essencial do Estado.

O terceiro capítulo discorre sobre a atividade de in-
teligência. Seu conceito legal e conceitos doutrinários, sua 
origem e evolução ao longo do tempo. Nesse capítulo são 
citadas passagens históricas nas quais a atividade de inteli-
gência influenciou na resolução de conflitos, seja levantando 
informações sobre o inimigo, seja sendo desconsiderada no 
processo decisório.

É feito um levantamento histórico específico para a 
atividade de inteligência no Brasil, citando algumas das 
principais alterações no âmbito da Polícia Militar de Minas 
Gerais, com a inclusão do tema nos planos estratégicos.

É descrita também, de forma sucinta, a organização 
atual da Inteligência na PMMG, notadamente da Diretoria 
de Inteligência (DInt), Agência Central (AC) do Sistema 
de Inteligência da Polícia Militar (SIPOM).

O quarto capítulo trata do serviço policial militar, 
sob a ótica da nova gestão pública, voltada para a eficiên-
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cia dos serviços públicos. Nele é abordado a atividade de 
inteligência relacionada a atividade policial operacional.

De igual forma, é importante explanar sobre desvio 
de conduta, tanto no que concerne ao direito administra-
tivo disciplinar, como também no âmbito penal comum e 
militar, o que é feito no capítulo quatro.

É neste capítulo que são apresentados conceitos so-
bre desvio de conduta, sendo dedicado um subtítulo aos 
desvios de conduta de natureza criminal e outro dedicado 
aos desvios de conduta de natureza disciplinar. São citadas 
as competências para apurar cada um dos tipos de desvios, 
que não se confunde com a coleta de dados para produção 
de conhecimento.

Após estudo sobre esses conceitos, na seção 5.3 pas-
sa-se a discorrer sobre a relação entre o comportamento 
desviante do policial militar e o impacto na segurança 
pública, para, então, saber qual a pasta da atividade de in-
teligência é a mais adequada a tratar dos desvios praticados 
pelo policial militar.

A metodologia empregada na pesquisa, apresentada 
no capítulo seis, foi o método dedutivo, com pesquisa 
bibliográfica sobre os assuntos abordados, apresentando as 
premissas para a dedução final.

No capítulo sete são apresentadas as premissas do 
trabalho, que permitem a dedução, confirmando o teor 
da pesquisa.

Por fim, é tecida uma consideração final no tocante 
aos desvios e a atividade de inteligência assessorando no 
processo de tomada de decisões.
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